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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. INDEFERIMENTO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 735/STF. AFASTAMENTO DO DIRETOR E DE 
SERVIDORES DE UNIDADE EDUCACIONAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DE 
CONDUTA QUE RECOMENDE O AFASTAMENTO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PRESENTANTE MINISTERIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se na origem de agravo de instrumento interposto pelo 
ente estatal contra a decisão proferida em 10.05.2019 pelo Juízo da Vara da 
Infância e Juventude, o qual, nos autos da representação ajuizada pelo 
presentante ministerial estatal em desfavor dos servidores públicos de unidade 
educacional do Estado, deferiu tutela de urgência para afastar provisoriamente 
os ora interessados das suas atividades. O Tribunal de origem, por maioria, 
deu provimento ao agravo de instrumento para revogar a medida liminar que 
havia determinado o afastamento dos servidores públicos, ordenando o retorno 
aos seus cargos.

2. Nos termos do enunciado sumular 735/STF, não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar, orientação que se 
estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-
se, também, ao recurso especial. A análise realizada em fase liminar ou 
antecipatória de tutela, na mera aferição dos requisitos de perigo da demora e 
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relevância jurídica, ou de verossimilhança e fundado receio de dano, 
respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das instâncias 
ordinárias, indispensável à inauguração da via do recurso especial ou 
extraordinário, conforme a previsão constitucional.

3. A decisão liminar, por sua natureza de precariedade, pode se 
tornar praticamente irreversível, na medida em que for impossível restaurar, 
passados anos, como no caso, a situação anterior, e reverter a situação de 
dano ao direito material já criada ou mantida. Indubitavelmente, a Súmula 
735/STF, recepcionada por esta Corte Superior, deve ser condicionada aos 
princípios basilares da efetividade da justiça e da tutela ao direito questionado.

4. A reversão da tutela provisória, concedida em fase liminar, pode 
causar injustiça e dano ao afastar os servidores da unidade educacional 
de menores infratores, devendo a Administração Pública avaliar, em razão do 
decurso do tempo, se há elementos para aplicação de sanção administrativa, 
após sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, respeitado o direito 
à ampla defesa e ao contraditório.

5. Em casos excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido o recurso especial contra decisão interlocutória que defere ou nega 
medida cautelar ou antecipatória de tutela, quando contrariar dispositivo de lei 
federal ou a orientação firmada por esta Corte, o que não ocorreu na espécie. 
Isso porque o Tribunal de origem consignou que a sanção de afastamento 
definitivo dos dirigentes das unidades educacionais deve ser aplicada apenas 
quando há provas suficientes a respeito da violação dos direitos dos menores 
internados na instituição, o que não é a hipótese dos autos (fls. 128).

6. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

7. Agravo interno do presentante ministerial a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 07 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 22/03/2022.

 

Brasília, 22 de março de 2022
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. INDEFERIMENTO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 735/STF. AFASTAMENTO DO DIRETOR E DE 
SERVIDORES DE UNIDADE EDUCACIONAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DE 
CONDUTA QUE RECOMENDE O AFASTAMENTO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PRESENTANTE MINISTERIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se na origem de agravo de instrumento interposto pelo 
ente estatal contra a decisão proferida em 10.05.2019 pelo Juízo da Vara da 
Infância e Juventude, o qual, nos autos da representação ajuizada pelo 
presentante ministerial estatal em desfavor dos servidores públicos de unidade 
educacional do Estado, deferiu tutela de urgência para afastar provisoriamente 
os ora interessados das suas atividades. O Tribunal de origem, por maioria, 
deu provimento ao agravo de instrumento para revogar a medida liminar que 
havia determinado o afastamento dos servidores públicos, ordenando o retorno 
aos seus cargos.

2. Nos termos do enunciado sumular 735/STF, não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar, orientação que se 
estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-
se, também, ao recurso especial. A análise realizada em fase liminar ou 
antecipatória de tutela, na mera aferição dos requisitos de perigo da demora e 
relevância jurídica, ou de verossimilhança e fundado receio de dano, 
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respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento das instâncias 
ordinárias, indispensável à inauguração da via do recurso especial ou 
extraordinário, conforme a previsão constitucional.

3. A decisão liminar, por sua natureza de precariedade, pode se 
tornar praticamente irreversível, na medida em que for impossível restaurar, 
passados anos, como no caso, a situação anterior, e reverter a situação de 
dano ao direito material já criada ou mantida. Indubitavelmente, a Súmula 
735/STF, recepcionada por esta Corte Superior, deve ser condicionada aos 
princípios basilares da efetividade da justiça e da tutela ao direito questionado.

4. A reversão da tutela provisória, concedida em fase liminar, pode 
causar injustiça e dano ao afastar os servidores da unidade educacional 
de menores infratores, devendo a Administração Pública avaliar, em razão do 
decurso do tempo, se há elementos para aplicação de sanção administrativa, 
após sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, respeitado o direito 
à ampla defesa e ao contraditório.

5. Em casos excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido o recurso especial contra decisão interlocutória que defere ou nega 
medida cautelar ou antecipatória de tutela, quando contrariar dispositivo de lei 
federal ou a orientação firmada por esta Corte, o que não ocorreu na espécie. 
Isso porque o Tribunal de origem consignou que a sanção de afastamento 
definitivo dos dirigentes das unidades educacionais deve ser aplicada apenas 
quando há provas suficientes a respeito da violação dos direitos dos menores 
internados na instituição, o que não é a hipótese dos autos (fls. 128).

6. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.

7. Agravo interno do presentante ministerial a que se nega 
provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra a decisão de fls. 258/260, 

que negou provimento ao seu agravo em recurso especial nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 735/STF. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL DESPROVIDO.
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2. Em suas razões (fls. 264/271), a parte agravante sustenta, em 

suma, a inaplicabilidade da Súmula 735/STF, argumentando para tanto que:

Como bem narrado nas razões recursais inseridas no Recurso de 
Agravo, no que se refere ao óbice da Súmula nº 735, do STF, tem-se que 
este impedimento não merece prosperar, eis que referida regra se aplica, 
tão somente, como regra geral, ao passo que há excepcionalidades de 
reavaliação da decisão liminar, como é o caso dos autos.

Isto porque, a toda evidência, existem demandas onde se 
privilegiam o bem jurídico tutelado de forma emergencial, mormente 
porque, diante da demora do provimento jurisdicional final (sentença), 
muitas vezes ocorre o perecimento integral ou parcial do bem juridicamente 
protegido, colocando em risco a força normativa infraconstitucional, bem 
como colocando em risco eventual ressarcimento ao erário diante dos atos 
ímprobos praticados.

Ora, insta consignar ser fato incontroverso que o requisito de 
prova inequívoca da verossimilhança das alegações encontra-se presente, 
visto constar expressamente no corpo da decisão recorrida (fls. 268).

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 277).

5. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. No mais, trata-se na origem de agravo de instrumento interposto 

pelo ente estatal contra a decisão proferida em 10.05.2019 pelo Juízo da Vara 

da Infância e Juventude, o qual, nos autos da representação ajuizada pelo 

presentante ministerial estatal em desfavor dos servidores públicos de unidade 

educacional do Estado, deferiu tutela de urgência em fase liminar pleiteada 

para afastar provisoriamente os ora interessados das suas atividades.
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4. O Tribunal de origem, por maioria, deu provimento ao agravo de 

instrumento para revogar a medida liminar que havia determinado o 

afastamento dos servidores públicos, ordenando o retorno aos seus cargos.

5. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as 

teses já veiculadas no especial.

6. Nos termos do enunciado sumular 735/STF, não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar, orientação que se 
estende às decisões que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-
se, também, ao recurso especial.

7. A análise realizada em fase liminar ou antecipatória de tutela, na 
mera aferição dos requisitos de perigo da demora e relevância jurídica, ou de 
verossimilhança e fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta, por 
si só, o esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável à inauguração da 
via do recurso especial ou extraordinário, conforme a previsão constitucional.

8. Na espécie, o acórdão recorrido apreciou pedido de tutela 
antecipada, buscando o recurso especial a rediscussão do seu mérito. Atrai-se, 
nesse contexto, o óbice acima referido. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPVA. SEGURO OBRIGATÓRIO E TAXA DE 
LICENCIAMENTO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO POSTERIORMENTE À 
OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA. ANÁLISE DOS REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
735/STF E 7/STJ.

1. A Corte regional, soberana na análise das circunstâncias 
fáticas probatórias da causa, concluiu que, em cognição sumária, a 
cobrança dirigida contra o responsável tributário, no caso dos autos, é 
legítima.

2. O STJ possui o entendimento de ser incabível, via de regra, 
Recurso Especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento 
de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e 
provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela 
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da 
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto 
constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da Súmula 
735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar").
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3. Consigne-se, ademais, que a análise do preenchimento dos 
requisitos autorizadores da concessão da medida liminar reclama a 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável 
em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.706.944/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SOCIEDADE. DISSOLUÇÃO PARCIAL. DATA. DECISÃO DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.

1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da 
Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita 
à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada 
pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos 
preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa.

3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos 
necessários para a antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso 
especial, a teor do enunciado n° 7 da Súmula do STJ, respectivamente.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1.085.584/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 14.12.2017).

9. Ressalto, também, que a decisão liminar, por sua natureza de 

precariedade, pode se tornar praticamente irreversível, na medida em que for 

impossível restaurar, passados anos, como no caso, a situação anterior, e 

reverter a situação de dano ao direito material já criada ou mantida. 

Indubitavelmente, a Súmula 735/STF, recepcionada por esta Corte Superior, 

deve ser condicionada aos princípios basilares da efetividade da justiça e da 

tutela ao direito questionado. 

10. A reversão da tutela provisória, concedida em fase liminar, 

pode causar injustiça e dano ao afastar os servidores da unidade educacional 

de menores infratores, devendo a Administração Pública avaliar, em razão do 

decurso do tempo, se há elementos para aplicação de sanção administrativa, 

após sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, respeitado o direito 

à ampla defesa e ao contraditório.
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11. Por fim, em casos excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça 

tem admitido o recurso especial de decisão interlocutória que defere ou nega 

medida cautelar ou antecipatória de tutela, quando contrariar dispositivo de lei 

federal ou a orientação firmada por esta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DE 
MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO DE BEM IMÓVEL. INDÍCIO DE 
GRUPO ECONÔMICO. REEXAME DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. SÚMULA 735 DO 
STF. ART. 50 DO CC. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS NÃO ANALISADOS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte, à luz do disposto no enunciado 
da Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita 
à modificação a qualquer tempo, presente o mesmo raciocínio na 
postergação da análise da medida quando entendida conveniente a 
dilação probatória prévia. Apenas violação direta ao dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos 
preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. Precedente.

2. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos 
necessários para o deferimento da medida acautelatória, no caso em 
apreço, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, inviável em 
sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ.

3. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência de 
sua fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia. 
Súmula 284 do STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1826601/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 11/04/2022, DJe 18/04/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. TUTELA DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA E 
PROVISÓRIA. DO DECISUM. REAVALIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
impossibilidade de se rever, em recurso especial, a existência dos 
requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do 
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óbice da Súmula 7 do STJ, bem assim da Súmula 735 do STF.

2. O juízo de mérito desenvolvido em sede liminar, fundado na 
mera verificação da ocorrência do periculum in mora e da relevância 
jurídica da pretensão deduzida pela parte interessada, não enseja o 
requisito constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, 
indispensável ao cabimento dos recursos extraordinário e especial, 
conforme exigido expressamente na Constituição Federal ? "causas 
decididas em única ou última instância".

3. Esta Corte de Justiça admite a mitigação do Enunciado 735 
do STF, especificamente quando a própria medida importar em ofensa 
direta à lei federal que disciplina a tutela provisória (art. 300 do 
CPC/2015), situação que não se vislumbra na espécie.

4. Havendo fundamento suficiente para a manutenção do aresto 
recorrido, não impugnado nas razões do especial, incide na espécie a 
Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."

5. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1907919/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 24/02/2022).

12. Todavia não é o caso da excepcionalidade, já que o Tribunal de 

origem consignou que a sanção de afastamento definitivo dos dirigentes das 
unidades educacionais deve ser aplicada apenas quando há provas suficientes a 
respeito da violação dos direitos dos menores internados na instituição, o que 

não é a hipótese dos autos (fls. 128).

13. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

14. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

presentante ministerial.

15. É como voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
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